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Decreto nº 7158/2024 de 11 de junho de 2024.

REGULAMENTA A LEI Nº 13.709/2018, LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD), NO ÂM-
BITO DOMUNICÍPIO DE SÃO JOAO DE MERITI.

O Prefeito Municipal de São João de Meriti, Estado do Rio 
de Janeiro, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o artigo 53 e o art. 54, I, “a” da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.709, de 14 de agos-
to de2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais (LGPD);

CONSIDERANDO a necessidade de proteção da priva-
cidade dos dados pessoais dos cidadãos, contribuintes, 
fornecedores,colaboradores e demais titulares de dados;

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.709, 
de 14 deagosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), no âmbito do PoderExecutivo Munici-
pal, estabelecendo competências, procedimentos e pro-
vidênciascorrelatas a serem observados por seus órgãos e 
entidades, visando garantir a proteçãode dados pessoais.

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:
I - Dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural 
identificadaou identificável;

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a 
sindicato ou a organização de caráterreligioso, filosófico 
ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético oubiométrico, quando vinculado a uma pessoa na-
tural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não pos-
sa seridentificado, considerando a utilização de meios téc-
nicos razoáveis e disponíveis naocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais em suporte 
eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pes-
soais quesão objetos de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ouprivado, a quem competem às decisões referentes 
ao tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito públi-
co ou privado,que realiza o tratamento de dados pessoais 
em nome do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e ope-

rador comocanal de comunicação entre o controlador, os 
titulares dos dados e a Autoridade Nacionalde Proteção de 
Dados (ANPD);

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;

X - tratamento: toda operação realizada com dados pes-
soais, como asque se referem à coleta, produção, recep-
ção, classificação, utilização, acesso, reprodução, trans-
missão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento,eliminação, avaliação ou controle da infor-
mação, modificação, comunicação,transferência, difusão 
ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveisno momento do tratamento, por meio dos quais 
um dado perde a possibilidade deassociação, direta ou indi-
reta, a um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pelaqual o titular dos dados concorda com o trata-
mento de seus dados pessoais para umafinalidade determi-
nada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer opera-
ção detratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do 
banco de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de da-
dosarmazenados em banco de dados, independentemente 
do procedimento empregado;

XV - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferênciainternacional, interconexão de dados pessoais 
ou tratamento compartilhado de bancos dedados pessoais 
por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas 
competênciaslegais, ou entre esses e entes privados, reci-
procamente, com autorização específica, parauma ou mais 
modalidades de tratamento permitidas por esses entes pú-
blicos, ou entreentes privados;

XVI - plano de adequação: conjunto das regras de boas prá-
ticas e degovernança de dados pessoais que estabeleçam as 
condições de organização, o regimede funcionamento, os 
procedimentos, as normas de segurança, os padrões técni-
cos, asobrigações específicas para os diversos agentes en-
volvidos no tratamento, as açõeseducativas, os mecanismos 
internos de supervisão e de mitigação de riscos, o plano 
derespostas a incidente de segurança e outros aspectos rela-
cionados ao tratamento dedados pessoais;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos 
processos de tratamento dedados pessoais que podem gerar 
riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais,bem 
como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação 
de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração públicadireta ou indireta ou pessoa jurídica de direi-
to privado sem fins lucrativos legalmenteconstituída sob as 
leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua 
missãoinstitucional ou em seu objetivo social ou estatutário 
a pesquisa básica ou aplicada decaráter histórico, científico, 
tecnológico ou estatístico; e

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública 

responsávelpor zelar, implementar e fiscalizar o cumpri-
mento desta Lei em todo o território nacional.

Art. 3º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos 
órgãos eentidades municipais deverão observar a boa-fé e 
os seguintes princípios:

I -finalidade: realização do tratamento para propósitos 
legítimos,específicos, explícitos e informados ao titular, 
sem possibilidade de tratamento posteriorde forma incom-
patível com essas finalidades;

II -adequação: compatibilidade do tratamento com as fina-
lidadesinformadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para arealização de suas finalidades, com abrangência 
dos dados pertinentes, proporcionais enão excessivos em 
relação às finalidades do tratamento de dados;

IV -livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilita-
da e gratuitasobre a forma e a duração do tratamento, bem 
como sobre a integralidade de seus dadospessoais;

V -qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza,relevância e atualização dos dados, de acordo com 
a necessidade e para o cumprimentoda finalidade de seu 
tratamento;

VI - transparência: garantia aos titulares, de informações 
claras,precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do 
tratamento e os respectivosagentes de tratamento, observa-
dos os segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e adminis-
trativas aptasa proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ouilícitas de destrui-
ção, perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocor-
rência dedados em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX –não discriminação: impossibilidade de realização do 
tratamentopara fins discriminatórios ilícitos ou abusivos; e

X -responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
peloagente, da adoção de medidas eficazes e capazes de 
comprovar a observância e ocumprimento das normas de 
proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas-
medidas.

Art. 4º O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e enti-
dades municipais deve:

I - objetivar o exercício de suas competências legais e o 
cumprimento das atribuições legaisdo serviço público, para 
o atendimento de sua finalidade pública e a persecução do 
interessepúblico; e
II - observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de 
sua realização, com ofornecimento de informações claras 
e atualizadas sobre a previsão legal, finalidade, osprocedi-
mentos e as práticas utilizadas para a sua execução.

Art. 5º O Município de São João de Meriti fica definido 
como controlador.

Art. 6º A estrutura necessária para a implantação e opera-
cionalização da LGPDno Município obrigatoriamente con-
terá indicação de:

I - Encarregado de Dados Pessoais do Município designado 
por ato do Chefe do Poder Executivo; e
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II - Comissão Municipal de Proteção deDados Pessoais e 
da Privacidade no Âmbito do Município, sobpresidência da 
Secretaria de Ciência e Tecnologia, tendo comomembros 
permanentes a Secretaria de Administração, Secretariade 
Controle Interno e Procuradoria Geral do Município.

Art. 7º O Encarregado de Dados Pessoaisseránomeado por 
meio de ato do Chefe do Poder Executivo, para os fins do-
artigo 41, da Lei Federal n°13.709/2018.

§ 1º A identidade e as informações de contato do encar-
regadodevem ser divulgadas publicamente, de forma clara 
e objetiva, no Portal daTransparência, em seção específica 
sobre dados pessoais.

§ 2º O Encarregado de Dados Pessoais está vinculado à 
obrigaçãode sigilo ou de confidencialidade no exercício 
de suas funções, em conformidadecom a Lei Federal n° 
13.709/2018 e com a Lei Federal n° 12.527/2011.

Art. 8º São atribuições do Encarregado de Dados Pessoais:

I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 
esclarecimentos e adotar providências;

II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar 
providências;

III -orientar os funcionários e os contratados da entidade a 
respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção 
de dados pessoais;

IV - submeter à Comissão Municipal de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade, sempre que julgar necessário, 
matérias atinentes a este Decreto;

V - encaminhar as sugestões formuladas pela autoridade 
nacional a respeito da adoção de padrões e de boas práticas 
para o tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 32 
da Lei Federal nº 13.709/2018;

VI - atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD), cumprindo com atribuições que possam 
vir a ser estabelecidas pela ANPD;

VII - receber comunicações da Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD) eadotar providências, bem como 
comunicar os incidentes de segurança que tenham acarreta-
doou possam acarretar dano relevante; e

VIII - apoiar os órgãos e entidades do Poder Executivo Mu-
nicipal nas ações detratamento e proteção de dados pesso-
ais.

Art. 9ºCabe à Comissão Municipal de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade:

I - estabelecer políticas e procedimentos gerais para garantir 
a preservação de dadospessoais em meios físicos e digitais;

II - contribuir na execução do mapeamento e inventário de 
dados;

III - caso solicitado pela autoridade nacional, elaborar e 
providenciar a publicação de relatórios deimpacto à prote-
ção de dados pessoais, previstos pelo art. 32 Lei Federal nº 
13.709/2018;

IV - a elaboração e manutenção de um plano de adequação, 
nos termos do art. 11 deste Decreto;

V- elaborar o documento de comunicação e transparência 

paraorientar a descrição dos processos de tratamento de da-
dos pessoaisque possam gerar riscos, bem como medidas, 
salvaguardas emecanismos de mitigação;

VI- criar o programa de governança em privacidade: apre-
sentaros principais pontos da LGPD, fornecendo os subsí-
dios paraa criação de um programa institucional de geren-
ciamento daprivacidade, avaliação de riscos: identificação e 
mensuração deriscos de governança e privacidade, mitigan-
do-os com a adoçãode controles apropriados; e

VII- encaminhar orientações e diretrizes acerca da matéria, 
que devem ser atendidas por todos os servidores e respec-
tivos titulares das pastas nos prazos eventualmente por ele 
consignados, sob pena de responsabilização se do não aten-
dimento resultar prejuízo ao Município.

Art. 10. O Poder Executivo Municipal deve realizar e man-
ter continuamente atualizados:

I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos 
de dadospessoais em suas unidades;
II - a análise de risco;

III - o plano de adequação, observadas as exigências do ar-
tigo 11, deste Decreto; e

IV - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais.

Art. 11. O plano de adequação deve observar, no mínimo, 
osseguintes:

I - publicidade das informações relativas ao tratamento de 
dados emveículos de fácil acesso, preferencialmente nas 
páginas dos órgãos e entidades na internet, bem como no 
Portal da Transparência, em seção específica;

II - atendimento das exigências que vierem a ser estabe-
lecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
nos termos do § 1º, do art. 23 e do parágrafoúnico, do art. 
27, da Lei Federal nº 13.709/2018, ou posterior legislação 
que,eventualmente, possa vir a alterá-la ou substituí-la; e

III - manutenção de dados em formato interoperável e es-
truturado para ouso compartilhado de dados com vistas à 
execução de políticas públicas, à prestação deserviços pú-
blicos, à descentralização da atividade pública e à dissemi-
nação e ao acesso dasinformações pelo público em geral.
	
Art. 12. É vedado aos órgãos e entidades municipais trans-
ferir a entidades privadas dadospessoais constantes de ba-
ses de dados a que tenha acesso, exceto:

I - na hipótese de execução descentralizada de atividade 
pública que exija atransferência, exclusivamente para esse 
fim específico e determinado, observado o dispostona Lei 
nº 12.527/2011;

II - na hipótese em que os dados forem acessíveis publi-
camente, observadas asdisposições da Lei Federal nº 
13.709/2018;

III - quando houver previsão legal ou a transferência for 
respaldada, por meio de cláusulaespecífica, em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres, cuja celebração 
deverá serinformada pelo responsável ao Encarregado de 
Dados Pessoais para comunicação àAutoridade Nacional 
de Proteção de Dados;

IV - na hipótese de a transferência dos dados objetivar ex-
clusivamente a prevenção defraudes e irregularidades, ou 
proteger e resguardar a segurança e a integridade do titular 
dosdados, desde que vedado o tratamento para outras fina-

lidades.
Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas nes-
te artigo, a transferência dedados dependerá de autorização 
específica conferida pelo órgão ou entidade municipal àen-
tidade privada.

Art. 13. Os órgãos e entidades municipais podem efetuar 
a comunicação ou o usocompartilhado de dados pessoais 
com pessoa de direito privado, desde que:

I – o Encarregado de Dados Pessoais do Município informe 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), na 
forma doregulamento federal correspondente; e
II - seja obtido o consentimento do titular, salvo:

a) nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na 
LGPD;

b) nos casos de uso compartilhado de dados, em que será 
dada publicidade nos termos doart. 4º, II, deste Decreto;

c) nas hipóteses do art. 12 deste Decreto.

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, 
a comunicação dos dadospessoais a entidades privadas e o 
uso compartilhado entre estas e os órgãos e entidadesmuni-
cipais deverão observar os termos e finalidades constantes 
do ato de consentimento, sob penade responsabilização em 
caso contrário.

Art. 14. O atendimento ao titular dos dados dar-se-á por 
meio dos canais oficiais daOuvidoria do Município, para o 
recebimento das manifestações e pedidos oriundos doexer-
cício dos direitos dos titulares de dados.

§ 1º A Ouvidoria fará o atendimento inicial e deverá redi-
recionar a demanda aoEncarregado de Dados Pessoais, que 
será o responsável por adotar as providências cabíveis junto 
aosórgãos e entidades ou operadores do Poder Executivo 
Municipal e retornar a esse órgãode atendimento ao cida-
dão para devida resposta conclusiva.

§ 2º As solicitações no atendimento aos titulares deverão 
ser cumpridas e retornadas pormeio de informações em 
linguagem simples, clara, concisa e objetiva, observado o 
disposto naLei Federal nº 12.527/2011.

§ 3º Todos os prazos e diretrizes do fluxo das tratativas de-
verão seguir os dispositivos daLei Federal nº 13.709/2018, 
e Lei Federal nº 13.460/2017, dispondoesta última sobre a 
transparência passiva.

Art. 15. A não observância das normas e procedimentos 
constantes do presente decreto ensejará aaplicação das nor-
mas disciplinares constantes no Município de São João de 
Meriti, além das cabíveis na esfera cível e penal, caso apli-
cáveis.

Art. 16. Os casos omissos deverão ser dirimidos tendo em 
vista o contido na Lei Federal nº 13.709/2018, ou outra que 
vier a substituí-la, sendo tal norma legal fundamento de va-
lidadegeral do presente decreto.

Art.17.Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São João de Meriti, 11 de junho de 2024.

JOÃO FERREIRA NETO, PREFEITO


